
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, nos termos do Regimento Interno, e

dada a impossibilidade de leitura em plenário, solicito a V.Exa. que seja dado como

lido, para efeito de registro nos Anais desta Casa,  este discurso de minha autoria.

Senhor Presidente, senhoras e senhores deputados, venho a esta tribuna

para manifestar meu irrestrito apoio à iniciativa do governador Carlos Brandão de

avaliar a redução total do ICMS que incide sobre os alimentos no estado do

Maranhão. Essa medida, além de se alinhar com a política pública do presidente

Lula, reflete sensibilidade e responsabilidade social diante do cenário de alta de

preços que tem afetado duramente a população brasileira.

A crise econômica e a inflação atingem, sobretudo, as famílias de menor

renda. Ao zerar o imposto dos gêneros alimentícios, o governador demonstra

compromisso com a classe trabalhadora, pois torna o alimento mais acessível,

especialmente para quem enfrenta dificuldades para garantir o básico dentro de

casa. Não se trata apenas de reduzir um custo financeiro; trata-se de assegurar a

dignidade de milhares de maranhenses que sofrem com a alta dos preços.

É importante lembrar que o Maranhão já vinha adotando medidas

progressivas de alívio tributário. Como o próprio governador mencionou, antes

mesmo da orientação federal, o estado reduziu parte do imposto, sinalizando

sensibilidade e diálogo com o setor produtivo e com a sociedade civil. Esse gesto

agora se fortalece e se amplia, confirmando a sintonia com os e	sforços do

presidente Lula em criar condições para que o país supere a crise e retome uma

pauta de desenvolvimento social.

Também saúdo o programa Maranhão Livre da Fome, que destinará R$ 200

mensais às famílias que, mesmo com o Bolsa Família, ainda se encontram em

situação de vulnerabilidade. O adicional de R$ 50 para cada criança de zero a seis

anos é mais um aceno de cuidado às famílias que, na prática, ainda convivem com

insuficiência alimentar. Esse valor, segundo o governador, pode chegar a quatro

cestas básicas ao mês, o que, na vida real, faz toda a diferença.

Aplaudo ainda o critério de utilização restrita desse benefício para compra de

alimentos, bloqueando gastos com bebidas alcoólicas e apostas, pois garante que

cada centavo seja usado para o objetivo principal: combater a fome. É uma política

pública estruturada, que une tecnologia e responsabilidade na gestão de recursos.

Sabemos que governar exige decisões difíceis. É fundamental encontrar o

equilíbrio entre a arrecadação do Estado e a garantia de direitos básicos à

população. Contudo, em momentos de inflação alta e crise econômica, a prioridade

deve ser a proteção social, especialmente o direito à alimentação adequada,

consagrado pela Constituição Federal. O governador Carlos Brandão, com essa



proposta, cumpre esse compromisso de forma exemplar.

Este Parlamento deve acompanhar e reforçar medidas assim. Não podemos

hesitar em apoiar iniciativas que cuidem do nosso povo. É o momento de investir na

melhoria das condições de vida, reduzir a carga tributária sobre quem mais precisa

e estimular a retomada econômica, para que o Maranhão seja um modelo de gestão

social, alinhado às políticas responsáveis e solidárias do Governo Federal.

Reafirmo, portanto, meu total apoio e parabenizo tanto o governador Carlos

Brandão quanto o presidente Lula por estarem empenhados em combater a fome,

fomentar a inclusão social e promover um Estado mais justo. Sigamos juntos nessa

luta, pois a fome não pode ser normalizada. Temos o dever cívico e humano de nos

empenhar para que todos os brasileiros tenham alimento na mesa.

Muito obrigado.

Era o que tinha a dizer.


